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PARTE I – CONSIDERANDOS 

1. Apresentação sumária da iniciativa 

A iniciativa em apreço, apresentada pelo Deputado Único Representante do Bloco de 
Esquerda (BE), deu entrada na Assembleia da República a 16 de janeiro de 2026, ao abrigo 
do poder de iniciativa da lei, nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do artigo 167.º da 
Constituição da República Portuguesa bem como da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 
1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República. 

A presente iniciativa visa criar a carreira especial de médico dentista no Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), estabelecendo o respetivo regime jurídico, categorias, requisitos de 
habilitação, regras de recrutamento e normas de transição, com vista à integração estável 
destes profissionais e ao reforço do acesso à saúde oral.  

Na exposição de motivos, afirma-se que o acesso à medicina dentária continua a ser 
limitado, apesar do elevado número de profissionais existentes, devido à reduzida 
presença da saúde oral no SNS e às barreiras económicas enfrentadas pela população. 
São apresentados dados que evidenciam dificuldades no acesso a consultas e 
tratamentos, bem como a precariedade contratual de muitos médicos dentistas 
atualmente a exercer no SNS. Defende-se que a criação de uma carreira própria é 
essencial para corrigir desigualdades, valorizar profissionalmente estes profissionais e 
garantir o acesso universal e gratuito à saúde oral.  

Quanto ao articulado, a iniciativa define o objeto e âmbito de aplicação da lei, estabelece 
os graus de qualificação (especialista e consultor). Estrutura a carreira nas categorias de 
assistente, assistente graduado e assistente graduado sénior, descrevendo 
genericamente as respetivas funções, deveres profissionais e condições de progressão.  

Prevê regras sobre recrutamento por procedimento concursal, período experimental, 
avaliação do desempenho, regime remuneratório a definir por portaria e período normal de 
trabalho de 35 horas semanais. Regula, ainda, o exercício de funções de direção e 
estabelece normas transitórias que determinam a integração automática dos médicos 
dentistas já em funções no SNS na nova carreira, com reposicionamento em função do 
tempo de serviço, bem como a entrada em vigor da lei no mês seguinte ao da sua 
publicação, produzindo os efeitos remuneratórios no orçamento subsequente. 

A nota técnica elaborada pelos serviços da Assembleia da República, disponível em anexo 
e para a qual se remete, apresenta o respetivo enquadramento jurídico e parlamentar do 
projeto em apreciação, incluindo iniciativas pendentes e antecedentes parlamentares. 
Analisa ainda a conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais, fazendo 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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referência a suscitação de dúvidas jurídicas sobre a sua constitucionalidade, consideram 
que a mesma é suscetível de ser eliminada ou corrigida em sede de discussão na 
especialidade.  
 

2. Pareceres e contributos 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento da Assembleia da República, foi promovida a 
consulta pública da iniciativa nos termos do Regimento. Os contributos apresentados 
podem ser acompanhados na página da iniciativa no sítio da Internet da Assembleia da 
República, no separador dedicado à consulta pública. 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

O signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 
política sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de elaboração facultativa nos 
termos do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento, reservando o seu Grupo Parlamentar a 
respetiva posição para o debate em Plenário. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Saúde conclui que: 

1. A presente iniciativa legislativa cumpre genericamente os requisitos formais, 
constitucionais e regimentais em vigor. 

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatório deverá ser remetido a Sua 
Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

3.  O Projeto de Lei n.º 365/XVII/1.ª - Criação da carreira de médico dentista no Serviço 
Nacional de Saúde, apresentado pelo Deputado Único Representante do Bloco de 
Esquerda está em condições de ser discutida em plenário. 

 

Palácio de São Bento, 8 de abril de 2026 

 

 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/IniciativasConsultaPublica.aspx
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PARTEIV-ANEXOS

Nota Técnica da iniciativa em apreco.
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